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Parecer Jurídico: no 019/2020

Referência: Comunicação Interna n" 01,7 /2020

Autor: Poder Executivo Municipal de Pracinha

Tema: Projeto de lei municipal

Ementa: uque obre na coutabilidade crédito
adicianal especial, especiftca e dá outras
providências".

1. Rrlarónro

Trata-se o expediente de Projeto de lei municipal n" 02112020, de

autoria do Poder Executivo Municipal, onde a Presidência da Câmara Municipal solicita

elaboração de parecer sobre a propositura legislativa em epígrafe.

É a breve síntese do necessiírio.

Passa-se à análise jurídica do projeto.

AnÁnsr JunÍ»lc,l

OBJtrTo

O tema ventilado são ações e serviços na saúde - Governo Federal.

Nesse sentido, quando da promulgação da Constitüção da República,

certamente um dos objetivos do sistema orçament:lrio foi exatamente de permitir o

controle sobre os recursos públicos e o equilíbrio orçamentario. Nesse sentir, o artigo

167 da Constituição Federal elenca vedações orçamentiirias que, de algum modo, não

possibilitâÍiâÍn alcançar-se o controle dos recursos ou o equllÍbrio orçamentário, dentre

elas se destacam:

a) pÍogramas e projetos não podem ser iniciados sem que estejam

incluídos na lei orçamentiiria anual;

2.

2.1
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b) a realização de despesas ou a assrmção de obrigações diretas não

podem exceder os créditos orçamentiirios ou adicionais;

c) a realização de operações de crédito, não podem exceder o

montante das despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante crédito

suplementares com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria

absoluta;

d) abertura de créditos suplementares ou especial está condicionada a

prévia autorização legislativa e indicação dos recursos corÍespondentes;

e) impõem-se autorização legislativa para a transposição, o

remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para

outra ou de um órgão para ouho;

f) a concessão ou utilização de créditos é limitada.

Quanto ao tema "créditos adicionais" seu conceito é trazido pela

doutrina brasileira, nos seguintes ensinamentos da professora lTerHIaNp Prscrrsur:

"De modo diverso, tanto os créditos especiais
quanto os extraordinários caracterizam-se pelo fato
de as despesas que devem ser autorizadas não
estarem, originalmente, computadas no orçamento.
A diferença entre eles estiá, novamente, na
motivação da autorização da despesa: os créditos
especiais são destinados a atender quaisquer
despesas para as quais não haja dotação
orçamentari4 enquanto os créditos extraordinrí.Lrios
são aqueles que devem ser utilizados tão somente
para atender a despesas urgentes e imprevistas,
decorrentes de guena, comoção intema ou
calamidade pública. Nesse caso, inclusive, tendo-se
em vista a urgência da despesa" a Constituição
autoriza que tais creditos sejam abertos via medida
provisória, afastando-se da regra geral relativa à
necessidade de aprovação por meio de lei ordinrária".

Na Legislação Federal, a abertura de crédito adicional especial é

desti-nada paÍa despesas não previstas no orçamento, de acordo com os artigos 40, 41 e

42 da Lei no 4.3201 64, in ver bis:

rTaúiane Piscitelli. Direito financeiro. - 6. ed. rev. e atual. -Rio de Janeiro: Forense. São
Paulo: MÉToDo,2018, p. l t l /112.
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"Art. 40. São créditos adicionais, as autorizações de

despesa não computadas ou insuficientemente
dotadas na Lei de Orçamento.

Art. 41. Os créditos adicionais classificam-se em:
I - suplementares, os destinados a reforço de dotação
orçamenttíria;
II - especiais, os destinados a despesas para as quais
não haja dotação orçamentária específica;
III - extraordinários, os destinados a despesas

urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção
intestina ou calamidade pública.

Art. 42. Os créditos suplementares e especiais serão

autorizados por lei e abertos por decreto executivo".

Em anrílise aos documentos acostados ao autos, verifica-se que o

ofício no 08712020 possui em seu bojo a referência à Projeto de Lei n" 02112020 "que

abre na contabilidade crédito adicional esoecial.."

In casu, inexistia â prévia dotação orçamentiíria.

Não obstante, é preciso atentar-se ao fato que é a própria lei que

conceitua os institutos. Nesse sentir, o cÉdito adicional é o gênero, dos quais serão suas

espécies os suplementares e o especiais, cada um com sua origem específica,

previamente delineada pelo legislador ordiniirio.

Trata-se de PL cujo objeto consiste na manutenção das agões e

serviços públicos na saúde.

As despesas correrão por conta da Ficha 3.1.90.11; 3.3.50.4i e

4.4.90.52 [F5 - Federal], totalizando um crédito de RS 160.000,00

De igual forma, o prefeito declara quo ficam convalidadas as

alterações nos Anexos do PPA da LDO e do orçamento local exercício corrente.

Por fim, só para observar que a autoridade pública deverá seguir os

regramentos pertinentes à obras e serviços, consoante art. 7o da Lei n' 8.666/1993

(projetos).

1' ConrpnrÊxcLl, g INICTATIVA

I [çtrlnü
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O projeto de lei cuida a respeito de tema atrelado à competência

peculiar do Município em face do evidente interesse local e notória, que é a pandemia

denorninada novo coronavírus. Nesse sentir, encontra amparo no artigo 30, inciso I da

Constituiçâo Federal bem como na Lei Orgânica do Muricípio de Pracinh4 consoante

artigo 60, §3o, inciso romano IV (matéria orçamentriria, ou seja, valores públicos) pois

visa à abertura de crédito suplementar.

Assim, a matéria é de inciativa privativa do Chefe do Poder

Executivo, a saber:

*kt. 60 - A iniciativa das lsis cabe a qualquer
Vereador, à Mesa Diretora, a qualquer Comissão
Permanente da Câmara de Vereadores, ao Prefeito e

aos eleitores do Município.
(...)

§ 3" - São de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis
que:
(...)
IV - disponham sobre matéria tributária,
orçamentária e serviços públicos".

Na esteira dos ensinamentos da melhor doutrina em direito

constitucional, a necessária obediência aos requisitos quanto à observância técnica de

quem deflagra o processo legislativo é de suma importânciq tendo em vista a enxurrada

de projetos de lei que são, desde a origem, por mácula na iniciativa, inconstitucionais.

Observada a inicialiva, não há vício quanto à competência para

deflagrar o processo legislativo no que toca ao tema em epígrafe.

,t ClassiÍicações e fontes de recursos financeiros

Consoante o artigo 1o do Projeto de Lei em epígrafe, solicita

autorização legislativa para aberhra de crédito adicional especial no importe total de R$

160.000,00, destinados às ações e serviços na area da saúde.

De acordo com artigo 2o os recursos destinados à coberhrra

previsto anteriormente correrão poÍ conta do excesso de arrecadação, cuja fonte

recuÍso 05 : Governo Federal.

do
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Os recursos encontram amparo legal na Lei no 4.32011964, o excesso

de arrecadação está prevista no artigo 43, §3o (conceito legal), e está autorizado no

inciso II do mesmo artigo.

Compulsando os autos, o prefeito indicou o objeto e as fichiis

orçament.írias por onde as despesas serão supoÍadas.

2.4 Dn coxsuuu púruca

Pelo fato de se tratar de projeto de lei que objetiva suplementar o

respectivo orçamento vigente, será necessária a alteração da LOA, LDO e PPA

vigentes, conforme narrado na justificativa do aludido projeto de lei. Assim sendo, tais

alterações deveriam ocorrer, primeiramente, por meio de projeto próprio de alteração

das leis orçamentririas.

Assim, com amparo no artigo 48, parágrafo único, I da Lei

Complementar n" 101/2000; e artigo 44 da Lei Federal n". 10.25712001 (Estatuto da

Cidade) se faz necessrário a realizacão de audiências oúblicas na fase de elaboração e de

discussão do Projeto de Lei em epígrafe, como conditio sine qua non compulsória para

aprovação pela edilidade.

Em que pese o atual panorama que a sociedade passa, mesmo com as

restrições relativas à aglomerações de pessoas, devem as autoridades públicas propiciar

maneiras (inclusive por meio digital) para que a população paÍicipe das decisões de

governo, eis que o povo é o legítimo detentor do Poder.

2.5 PARECER Do SEToR DE CoNTAB|LTDADE

Em havendo dúvidas quanto ao aspecto contábil, financeiro e

orcamenüírio do Projeto de Lei em epígrafe, a Procuradoria Jurídica s,mj. recomenda

aos vereadores, em especial aos membros DA COMISSÃO DE FINANÇAS,

ORÇAMENTO E CONTABILIDADE, que solicitem paÍecer ou orientação técnica

junto ao Setor Contábil deste Legislativo.

\
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2.6 Dos lxnxos rtsclts

O projeto de lei em epí$afe prevê a aberhra de crédito adicional

especial, motivo pelo qual é preciso o acompanhamento dos anexos previstos no artigo

16 da Lei Complementar n" 101/2000, a saber:

*Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de
ação govemamental que acarrete aumento da
despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentiírio-financeiro no
exercício em que deva entrar em vigor e nos dois
subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o
aumento tem adequação orçamenuiria e financeira
com a lei orçamentária anual e compatibilidade com
o plano plurianual e com a lei de diretrizes
orçamentilrias".

O chefe do Poder Executivo encamiúou o projeto de lei em epígrafe,

no item 2", faz menção que as despesas de execução correrão por conta das fichas já

citadas.

2.1 D,l vor.tçÃo rnÉvrA - CoMrssÕES PERMANENTEs

O projeto de lei em epígrafe necessita ser submetido à apreciação das

seguintes Comissôes:

a) Comissão de Constituição, Justiça e Redação - RI, art. 77,I, "a";

b) Comissão de Orç., Finanças e Contabilidade - RI, art. 77,11,"a";

c) Comissão de Educação, Cultur4 Saúde e Assistência Social: - RI,

arÍ.77,IY.
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Observa-se, aindâ, que será obrigatório o Parecer das Comissões

Permanentes, nos assuntos de sua competênci4 excepcionadas as hipóteses previstas em

Regimento, ex vi Nt.79.

Por fim, o quórum para a aprovação do aludido projeto de lei é por

maioria absoluta dos membros da Casa Legislativa. O órgão possui 9 (nove) integÍantes,

sendo que será preciso o voto de, ao menos, 5 (cinco) vereadores para a sua aprovação.

A luz do que determina o Regimento Intemo da Câmara, in verbis'.

Art. 54 - O Plenário deliberará:

§ l" - Por maioria absoluta sobre:

(...)

XII - realização de operações de crédito para

abertura de créditos adicionais, suplementares ou

especiais com hnalidade precisa.

REcrME, DE URcÊxcu Esprcu.l

De acordo com o Oficio ttó 087 /2O20, prefeito solicita o Regime de

Urgência Especial para a apreciação dos projetos de sua autoria.

Importa recordar que, inicialmente, é de competência da Comissão de

Constituicão, Justiça 9 Redacão se manifestar sobre o pedido de Regime de Urgência

sendo sua decisão definitiva.

A Comissão decidindo favorável ao pedido da prefeitura, 1i3, no

mínimo, dos membros do Poder Legislativo, deverá elaborar o Requerimento. E, em

seguid4 submetê-lo à leitura e apreciação do Plenário.

Pois bem.

Vejamos alguns dispositivos do REGIMENTO INTERNO:

Lu,ono

2.8.1 UrcÊxcra Esprcr,c.L - CoNCEITo



2.8.2

CA]\ÍARA N,{L\ICIPAL DE PRA.CI\HA
ESTADODE SÀOPAf'LO

.{1'. §-{}-IOS Dü]IO§I }-.' 198 . CE§TRO CEP 1 I.790-000 - FO§EÃ.{I 018 3!5: l1S:
E-mail: camuaÇ cunarapracirha sp.go'. trr

Pela letra da lei, a urgência especial faz dispensar as exigências

contidas no Regimento Intemo, que disciplinam o rito do devido processo legislativo,

salvo no que toca o número de parlamentares e os pareceres.

Art. i90 - A Urgência Especial é a dispensa de
exigências regimentais, salvo a de número legal e de
paÍecer, para que determinado projeto seja
imediatamente considerado, a fim de evitar grave
prejuízo ou perda de sua oportunidade.

PAur.t po orl

No que toca à pauÍa do dia, precisa ser deÍinidâ 24h antes de

08.09.2020, que será a data da Sessão Ordinrfuia do Legislativo de Pracinha. Diz a lei:

Art. 163 - A pauta da Ordem do Di4 que deverá ser
organizada vinte e quatro horas antes da sessão,
obedecerá à seguinte disposição:a) matéria em
regime de urgência especial.

Ainda, a matéria legislativa submetida ao rito de Regime de Urgência

Especial, entÍa automaticamente na ordem do dia. Veja:

AÍt. 192 - A matéria, submetida ao regime de
Urgência Especial, devidamente instruída com os
pareceres das Comissões Permanentes ou o parecer
do Relator Especial entraÍá automaticamenle na
pauta da Ordem do Dia, com prefeÍência sobre todas
as demais matérias.

2.8.3 AuronrzAÇÂo DE TRÁMrraÇÂo

Para que seja concedida a autorização de tramitação por regime de

urgência especial, determina o seguinte:

Lu.,n.o
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Art. 191 - Para a concessão deste regime de
tramitação seÍão, obrigatoriamente, observadas as

seguintes nolmas e condições:
I - a concessão de Urgênoia Especial dependerá de
apresentação de requerimento escrito devidamente
justificado e deverá ser apresentado:
a) pela Mesa" em proposição de sua autoria;
b) por 1/3 (um terço), no mínimo dos vereadores;
II - o requerimento de Urgência Especiai poderá ser
apresentado em qualquer fase da sessão, mas
somente será submetido ao Plenrlrio duÍante o tempo
destinado à Ordem do Dia;
III - o requerimento de Urgência Especial não
sofierá discussão, mas sua votação poderá ser
encaminhada pelos Líderes das bancadas partidárias,
pelo prazo impronogávei de cinco minutos.

Cumpre ressaltar que o prefeito solicita o Regime de Urgência

Especial, porém a Câmara Municipal que formula o competente Requerimento, de

acordo com a redaÇão do dispositivo acima citado.

2.8.4 QUoRUM PARA vorAÇÃo Do Rf,euERrMENTo

A lei prevê que o requerimento deve ser aprovado por mâioria

absoluta de parlamentares, isto é, 5 (cinco) vereadores. Confira-se a letra da lei:

Art. 191 [...]
V - 0 requerimento de Urgência Especial depende,
paÍa â sua aprovação de "quorum" da maioria
absoluta dos vereadores.

2.8.5 PRoCEDTMENTo

Desta maneiÍ4 o procedimento será: primeiro a solicitação do prefeito

referente ao pedido de tramitação por Regime de Urgência Especial é lido em Plenrírio;

posteriormente, a Câmara Municipal pÍoduz o requerimento; e para prosseguir,

necessita de aprovação por maioria absoluta dos membros do Legislativo. Caso

rejeitado, segue o rito comum, vale dizer, tramitação ordinária.

9\ fuc.r'lnr
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2.8.6 PR{zos pARA A PRESTDÊNCrÂ DA CÂMARA MuNrcrpAL

Diz a lei que o PÍesidente da Câmara de Vereadores possui um prazo

de 03 (três) dias para enviar os projetos legislativos as respectivas Comissões que

deverão emitir os parecer, tudo em conformidade a cada objeto (tema) que for

apresentado. E o prazo contâ-se a partir da data de protocolo na Secretaria do

Legislativo.

Art. 193 [...]
§ 1o - Os projetos submetidos ao Regime de
Urgência serão enviados às Comissões Permanentes
pelo Presidente, denho do prazo de 3 (tÍês) dias da
entrada na Secretaria da Câmara, independentemente
da leitura no Expediente da sessão.

No caso, a data de entrada na Secretaria foi em 03/0912020 às 15h40.

Desta maneira, o prazo se encerra em 0910912020.

2.8.7 Prazos para Comissão nomear Relator - Prazo do Plrecer

Assim que receber as proposituras iegislativas, cada Presidente da

respectiva Comissão Temática dispoli por lei, de 24 horas para designar um relator.

Em seguid4 o relator nomeado deve apresentar seu parecer em 3 (três)

dias.

Por fim, a Comissão Temática tem o prazo total de 6 (seis) dias para

entregaÍ os pareceres. Confira-se o que diz a lei:

tur.193 [...]
§ 2" - O Presidente da Comissão Permanente terá o
prazo de vinte e quatro horas para designar relator, a
contar da data do seu recebimento.

§ 3" - O relatoÍ designado teni o prazo de 3 (três)

dias para apresentar parecer, findo o qual sem que o
mesmo teúa sido apresentado, o Presidente da

,o \-ut,iono
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Comissão Permanente avocará o processo e emitirá
parecer,

§ 4" - A Comissão Permanente terá o prazo total de
6(seis) dias para exarax seu parecer a contaÍ do
recebimento da matéria.

2.8.8 PERMrssrvo Ao pREFErro - pEDtDo DE UncÊNcla

Quanto à possibilidade de o prefeito solicitar a urgôncia, diz a [,ei

Orgânica:

Art. 55 - 0 Prefeito poderá solicitar urgência para
apreciação de projetos de sm iniciativa,
considerados reievantes, os quais deverão ser
apreciados no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias,
contados da data que for feita a solicitação.

Veja que a própria lei local autoriza o Poder Executivo a solicitar o

regime de urgênci4 pois é a autoridade coúecedom das situagões que demandam a

atenção especiai da gestão pública, visando atingir o interesse da coletividade.

Assim, conforme ânteÍiormente explicado, compete à Comissão de

Constituição, Justiça e Redação se manifestar se há ou não a urgência nos pedidos da

prefeituÍa, consoante determina art.77,1,"c" do Regimento Intemo.

Coxcr,usÃo

Ex posilis, com base nos argumentos legais apontados, opina-se pela

constitucionalidade do projeto de lei no 021/2020 com as observações lançadas ao longo

da análise juridica.

A emissão de parecer poÍ esta Procuradoria Jurídica não substitui o

parecer das Comissões Permanentes, poÍquanto essas são compostas pelos

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do

Parlamento. Dessa forma" a opinião jurídica não tem força vinculante, podendo seus

rr Luc'om
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fi-mdamentos serem utilizados ou não pelos membros Casa. a quem compete

analisaÍ 0 mérito.

E o parecer, sah,o melhor das Comissões edo
P1enário do Órgão.

Praciúa (SP), 08

AB/SP no 3

L2
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